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O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NO BRASIL NA VISÃO DO CONASEMS
Gilson Carvalho

O discurso do financiamento é central a toda atividade e sobrevivência humana. A saúde pública brasileira sofre cronicamente da falta de financiamento demonstrado por várias maneiras.
Historicamente o grande financiador da saúde no Brasil foi a Previdência Social seguida do Ministério da Saúde. Com menor participação Estados e menor ainda os municípios que ao lado de arrecadarem pouco (somados todos ficam com apenas 18,38% da receita brasileira!). Com o advento da CF de 88 que consagrou o direito de todos à saúde, os recursos federais se unificaram no Ministério da Saúde somados que foram aos recursos da previdência social. Infelizmente, a realidade mostrou que cada vez mais, ainda que a lei determinasse diferente (Lei 8689) os recursos que sustentavam a previdência foram minguando até que em 1993 cessaram. Ficou o MS financiando a saúde através das receitas fiscais da União e das contribuições sociais responsáveis pelo financiamento das atividades de saúde, previdência e assistência social. Estados e principalmente municípios tiveram que buscar mais recursos de suas receitas próprias. Desde 1993 buscávamos mais dinheiro da União. Pensávamos que, com a EC-29 de 2000, o governo federal investisse mais recursos na saúde, conforme o projeto inicial, o que não ocorreu. 
Temos três evidências de que existe um sub-financiamento federal para a saúde. 1) O valor por habitante, numa série histórica a partir de 1995 mostra que o maior valor até 2009 foi o do ano de 1997 (R$294); a partir de 2009, com o advento da gripe suína houve um aporte maior de recursos emergenciais que levou a que este per capita aumentasse acima do de 1997.  2) O valor proporcional de participação das três esferas de governo caiu de forma brutal. Em 1980 a União era responsável por 75% do financiamento e hoje é apenas por 45, cabendo a Estados e Municípios o financiamento de 55%.  3) O percentual da receita corrente bruta gasto pela União com saúde foi de 11,7% em 1995 e em 2011 baixou para 7,3%. Pretendia-se com a LC 141 chegar a 10%, menos do que já foi, e o governo não permitiu dizendo que era muito, o que já fora maior.
Busquei outra evidências para demonstrar que os recursos são insuficientes. A Primeira destas evidências foi o encarecimento da prática de saúde devido ao que se acostumou denominar de transições: demográfica (morre-se mais velho e gasta-se mais dinheiro); epidemiológica (mudança do perfil de como morrem e adoecem as pessoas); nutricional (nunca se comeu tanto e tão mal); tecnológica (incorporação tecnológica desordenada em procedimentos, medicamentos, órteses e próteses etc.); cultura de consumo de serviços de saúde pela população somada à cultura da medicina defensiva que leva a mais exames e medicações.
A segunda evidência é comparar com o gasto médio per capita dos planos de saúde que inclusive não prestam todos os serviços do SUS. Se usado pelo SUS o mesmo per capita a saúde pública precisaria de R$298 bi ou seja 160 bi a mais que os atuais gastos de R$138 bi.
A terceira evidência é uma comparação internacional com dados da OMS que indicam que a média de gasto dos países com saúde como proporção do PIB é de 5,5% e o Brasil gasta apenas 3,7%. Para gastar a mesma proporção seriam necessários mais R$60 bi.

A quarta evidência é comparar o gasto per capita de outros grupos de países. A saúde pública brasileira necessitaria de mais R$772 bi (PC dos países mais ricos do mundo); R$405 bi (países da Europa); R$400 bi (países da América). Portanto é suficientemente demonstrável que mesmo que se gaste o dinheiro da saúde da melhor maneira possível ainda faltarão recursos.

Diante deste quadro acima o CONASEMS em seu XXVIII Congresso as seguintes bandeiras:

· Lutar para que o estado brasileiro arrecade mais e melhor coibindo toda a perda pela corrupção e ineficiência dos gastos e adotando uma reforma tributária que caminhe para a equidade de arrecadação.
· Cobrar dos Municípios, Estados e da União, o cumprimento rigoroso dos quantitativos mínimos da LC 141.

· Buscar assinaturas ao Projeto de Lei de origem popular que pretende conseguir a aprovação de uma lei que defina no mínimo em 10% da receita corrente bruta da União para a saúde o que equivaleria a mais R$32,5 bi anuais.
· Melhorar a eficiência administrativa do uso dos poucos recursos melhorando os processos de trabalho da saúde com uso massivo da informática e incluindo: protocolos de conduta, estabelecimento de rotinas; aprimorando a gestão de pessoas, logística, compras etc.
· Coibir e condenar todo tipo e maneira de perda de recursos financeiros da saúde: mau uso dos recursos existentes; descumprimento de carga horário de trabalho; uso errôneo dos parcos recursos da saúde e todas as formas sutis de corrupção já arraigadas na saúde.

· Exigir que os governos nacional, estaduais e municipais adotem como marca de seus governos unicamente o SUS que tem na sua essência tudo que pode fazer melhorar a saúde.

· Exigir dos gestores das três esferas de governo que pratiquem o SUS constitucional, fazendo ações de PROMOÇÃO,PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE e não reduzindo suas atividades apenas à pressão da demanda de ações de recuperação da saúde.
· Participar ativamente dos fóruns colegiados legais CIT e CIB quebrando com a assimetria de relação que, muitas vezes, leva a que a esfera de governo que detém recursos imponha as demais sua visão e seus programas.

Tem-se que ter a consciência de que resolver os problemas de saúde não depende exclusivamente de mais recursos financeiros. Além do imprescindível de mais recursos financeiros existem outras medidas como seguir o modelo , constitucional, de fazer saúde, o SUS; melhorar o padrão técnico deficiência dos gastos e coibir a corrupção.
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